
 

1. Contexto operacional: A Axis Solar V Empreendimentos e Participações S.A. (“Compa-
nhia”) é uma Companhia brasileira de energia renovável que foi constituída em 07 de janeiro 
de 2020 e tem como objetivo oferecer aos seus clientes uma alternativa economicamente 
vantajosa e ecologicamente correta para a produção e o consumo de energia elétrica, trans-
formando tanto a conta de luz de seus clientes como a Companhia em que vivemos. Em 
31 de dezembro de 2024, a Companhia operava 18 projetos de geração fotovoltaica em 
operação, totalizando 27,12 MWp1. A Administração entende que a Companhia está apta a 
gerar lucros futuros, já que nos primeiros anos de operação é esperado o prejuízo levando 
em consideração que os níveis de endividamento da Companhia são elevados, e que com 
a amortização das dívidas os juros reconhecidos no resultado diminuem naturalmente, e 
com isso passe a gerar lucros de forma recorrente, dada a longevidade de seus contratos 
atuais com os clientes. Não há conhecimento de quaisquer incertezas materiais que possam 
levantar dúvidas sobre a continuidade operacional da Companhia, portanto, as demonstra-
ções contábeis foram elaboradas com base no pressuposto de continuidade operacional dos 
negócios da Companhia. 1.1. Evento societário de incorporação: Em 30 de novembro 
de 2023, em assembleia conjunta de incorporação onde estavam presentes representantes 
da Companhia e da Axis Solar I SPE S.A. (Companhia do Grupo do qual a Companhia faz 
parte), foi deliberado por unanimidade dos presentes a aprovação pela incorporação da Axis 
Solar I SPE S.A. pela Companhia. A incorporação tivera como objetivo a simplificação da 
estrutura societária e redução dos custos operacionais, trazendo, consequentemente, bene-
fícios econômicos para a Sociedade e seus acionistas. No momento da incorporação, a Axis 
Solar I SPE S.A. foi extinta, e os acervos líquidos representaram a baixa de partes relaciona-
das. Em 30 de novembro de 2023, a Ata da Assembleia Geral Extraordinária, que aprovou a 
incorporação, foi registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
            AXIS SOLAR SPE I S.A.                 
Ativo 30/11/2023 Passivo e patrimônio líquido  30/11/2023 
Circulante 1.521 Circulante 1.933
Caixa e equivalentes de caixa 1.051 Fornecedores 27
Clientes 390 Empréstimos e financiamentos 467
Tributos a recuperar 21 Debêntures 1.115
Outros créditos 59 Obrigações trabalhistas e tributárias 287
  Arrendamentos 36 
Não circulante 26.117 Não circulante 10.949
Partes relacionadas 4.857 Empréstimos e financiamentos 780
Outros ativos 20 Debêntures 9.229
Imobilizado 21.240 Obrigações tributárias 81
  Arrendamentos 681
  Partes relacionadas 177
  Patrimônio líquido 14.755
  Capital social 14.476
  Reserva de lucros 279 
Total do ativo 27.638  Total do passivo e patrimônio líquido 27.638 
2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade e base 
de preparação: As informações relevantes estão sendo evidenciadas nas demonstra-
ções financeiras e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão. b) 
Demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com os Pro-
nunciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC). As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão des-
critas nas notas explicativas específicas. Estas demonstrações financeiras foram ela-
boradas pela Administração da Companhia e aprovadas pela Diretoria em 31 de 
março de 2025. c) Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da Com-
panhia é o Real (R$). Todos os valores apresentados nestas demonstrações financei-
ras estão expressos em milhares de reais, exceto quando disposto de outra forma. d) 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia de acordo com as normas contábeis adotadas no Brasil determina que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia e suas controladas e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As informações a respeito de incertezas sobre 
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes as-
pectos: determinação de taxas de desconto a valor presente utilizadas na mensuração 
de certos ativos e passivos circulantes e não circulantes, determinação das taxas de 
depreciação de ativos do imobilizado e de amortização de ativos intangíveis, provi-
sões para perdas decorrentes de passivos contingentes , perdas relacionadas às con-
tas a receber e elaboração de projeções para realização de imposto de renda e con-
tribuição social diferidos, as quais, apesar de refletirem o julgamento da melhor esti-
mativa possível por parte da Administração da Companhia, relacionada à probabilida-
de de eventos futuros, podem eventualmente apresentar variações em relação aos 
dados e valores reais. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes 
fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo 
de causar um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
exercício financeiro, são discutidas a seguir: (i) Perda por redução ao valor recupe-
rável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe 
quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor 
recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em 
uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos 
custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no 
modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para 

Demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo  12/2024 12/2023
Circulante  2.964 6.341
Caixa e equivalentes de caixa  68 1.035
Clientes  1.227 3.994
Tributos a recuperar  1.405 1.234
Adiantamentos  2 0
Outros ativos  262 78
Não circulante  98.937 99.584
Partes relacionadas  6.865 6.166
Tributos a recuperar  1.147 2.767
Caixa restrito  3.327 3.085
IRPJ e CSLL diferidos  3.141 1.989
Imobilizado  84.457 85.577
Total do Ativo  101.900 105.925

Passivo e patrimônio líquido  12/2024 12/2023
Circulante  10.340 7.665
Fornecedores  2.142 165
Empréstimos e financiamentos  508 509
Debêntures  6.976 6.231
Obrigações trabalhistas e tributárias  362 432
Arrendamentos  352 328
Não circulante  60.516 65.528
Empréstimos e financiamentos  187 911
Debêntures  52.784 56.772
Obrigações trabalhistas e tributárias  143 219
Arrendamentos  7.402 7.626
Patrimônio líquido  31.045 32.732
Capital social  36.557 36.557
Prejuízos acumulados  -5.512 -3.825
Total do Passivo e patrimônio líquido  101.900 105.925

  12/2024 12/2023
Receita operacional líquida  16.743 14.516
Custos e despesas operacionais  -11.240 -7.816
Resultado antes do resultado financeiro  5.503 6.700
Receitas financeiras  245 38
Despesas financeiras  -8.586 -7.167
Resultado financeiro líquido  -8.342 -7.129
Resultado antes do IR e CS  -2.839 -429
Corrente  0 3
Diferido  1.152 157
Prejuízo do exercício  -1.687 -269

   12/2024  12/2023
Prejuízo do exercício -1.687 -269
Total do resultado abrangente do exercício -1.687 -269

 2024 2023
(Prejuízo)/Lucro antes do IR e CS -1.687 -269
Ajustes que não afetam o caixa  
Juros sobre debentures - 7.814
Atualização e juros sobre arrendamentos 595 1.288
Encargos financeiros sobre empréstimos 7.874 6.622
Impostos diferidos -1.152 -157
Depreciações 4.072 3.026
 9.702 18.324
Fluxos de caixa das atividades operacionais  
Decréscimo/ (acréscimo) nas contas de ativo  
Clientes 2.767 -3.277
Adiantamentos -2 18
Tributos a recuperar 1.465 1.343
Caixa restrito -242 2
Outros ativos -184 8
Acréscimo/ (decréscimo) nas contas de passivo  
Fornecedores 1.977 -86
Obrigações trabalhistas e tributárias -146 -63
Arrendamentos  -20
Juros pagos sobre empréstimos -789 -6.622
Outros passivos 0 -907
Caixa gerado pelas/ (aplicados nas) atividades operacionais 14.549 8.720
Fluxos de caixa das atividades de investimentos  
Adições ao imobilizado -2.969 456
Caixa gerado pelas/ (aplicados nas) atividades de investimentos -2.969 456
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos  
Partes relacionadas -699 2.481
Aquisição/ (pagamento) de empréstimos com instituições financeiras  -49
Arrendamentos -796 -
Debentures -11.053 -10.624
Caixa gerado pelas/ (aplicados nas) atividades de finaciamentos -12.547 -8.192
Acréscimo (decréscimo) líquido no caixa e equivalentes de caixa -967 984
No início do exercício 1.035 51
No final do exercício 68 1.035
 -967 984

   Capital  Lucros/(prejuízos)  Total do
     social             acumulados  patrimônio líquido
Saldos em 31/12/2022  21.802 -3.556 18.246
Incorporação SPE I  14.755 0 14.755
Prejuízo do exercício  0 -269 -269
Saldos em 31/12/2023  36.557 -3.825 32.732
Prejuízo do exercício  0 -1.687 -1.687
Saldos em 31/12/2024  36.557 -5.512 31.045

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024
 e 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023  (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e 2023  (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis Exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a 
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos 
que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa des-
contado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de cresci-
mento utilizada para fins de extrapolação. (ii) Tributos: Existem incertezas com rela-
ção à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de re-
sultados tributáveis futuros. Dado a natureza de longo prazo e a complexidade dos 
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premis-
sas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros 
na receita e despesa de tributos já registrada. A Companhia constitui provisões, com 
base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte 
das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como 
experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regula-
mentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas 
diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, depen-
dendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Tributo diferido 
ativo é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que 
seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referi-
dos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar 
o valor do tributo diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável 
e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal 
futuras. (iii) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos 
e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de 
mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método 
de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles 
praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um de-
terminado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamen-
to inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam 
afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 3. Resumo das princi-
pais políticas contábeis: Classificação de ativos e passivos, circulante e não 
circulante: Os ativos e passivos são classificados no circulante quando se estima que 
sua realização ou liquidação ocorrerá nos próximos 12 meses, caso contrário, são 
demonstrados no não circulante. Um ativo é reconhecido no balanço quando é prová-
vel que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
quando seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço quando a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-la. Alguns passivos envolvem incertezas quanto ao prazo e 
valor, sendo estimados na medida em que são incorridos e registrados por meio de 
provisão. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e pas-
sivo não circulante. Reconhecimento e mensuração: A Companhia reconhece um 
ativo ou um passivo financeiro somente quando tornar- se parte das disposições con-
tratuais do instrumento. Os ativos ou passivos financeiros básicos são reconhecidos 
pelo custo da operação, a menos que o acordo constitua, de fato, uma transação finan-
ceira. Se o acordo constitui uma transação financeira, a Companhia avalia os ativos e 
passivos financeiros com base no valor presente dos pagamentos futuros, desconta-
dos pela taxa de juros de mercado para instrumento de dívida semelhante. Instrumen-
tos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da 
data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumen-
tos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria 
ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no 
resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e 
passivos financeiros. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia 
são: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes, partes relacionadas 
e outros ativos. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: 
contas a pagar a fornecedores nacionais, adiantamentos de clientes, partes relaciona-
das e outras contas a pagar. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possuía 
outros investimentos que não os ativos financeiros a valor justo por meio de resultado. 
Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atenderem a compromissos de caixa de curto prazo e não para investi-
mento ou outros propósitos. Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investi-
mentos financeiros de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudan-
ça de valor de mercado. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber originados dos contratos de locação e de prestação de 
serviços no curso normal de suas atividades. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo, deduzido da provisão para perdas espera-
das. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é demonstra-
do ao custo histórico. O custo histórico desse ativo compreende gastos diretamente 
atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis a fim de que o ativo esteja em 
condições de uso. O custo do ativo imobilizado será reduzido por depreciação acumu-
lada do ativo. Os gastos subsequentes são capitalizados ao valor contábil do ativo 
imobilizado ou reconhecidos como um componente separado do ativo imobilizado so-
mente quando é provável que benefícios futuros econômicos associados com o item 
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do ativo fluirão para a Companhia e o custo do ativo possa ser avaliado com confiabi-
lidade. Todos os outros gastos de reparo ou manutenção são registrados no resultado 
do período conforme incorridos. A depreciação do ativo imobilizado é calculada segun-
do o método linear, de acordo com o estudo feito pela empresa contratada para elabo-
ração do inventário, Setape Engenharia Ltda. a vida útil é de 4% ao ano com base no 
manual de controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE, aprovado pela Resolução 
Normativa 367/2009 da ANEEL. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas 
a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demons-
tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data 
do balanço. Receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela locação de usinas para geração de energia solar fotovoltaica no 
curso normal das atividades da Companhia. I. Locação de usinas: aluguel de equipa-
mentos fotovoltaicos para geração de energia solar; e II. Receita financeira: a receita 
financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva 
de juros. Custo: O custo operacional dos negócios da Companhia compreende a ma-
nutenção, vigilância, depreciação do ativo imobilizado e a depreciação dos arrenda-
mentos. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: A Companhia 
reconhece no resultado do período as despesas do IR e da CS. As despesas são 
calculadas com base em leis e regras tributárias vigentes na data de preparação do 
balanço patrimonial, com base no regime do lucro real. O IR corrente é calculado à 
alíquota-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$ 
240 anuais. A provisão para CS é constituída à alíquota de 9%. Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis 
estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização de alto grau de julgamen-
to da Administração na determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e 
determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis. O IR e a CS dife-
rido são calculados sobre os prejuízos fiscais do IR, da base negativa de CS e as 
correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre 
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. Apuração do 
resultado: O resultado foi apurado segundo o regime de competência. Demonstra-
ções dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas 
e apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa.
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Aos Acionistas e Administradores da Axis Solar V Empreendimentos e Participa-
ções S.A. São Paulo - SP. Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Axis Solar V Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia” 
ou “Axis Solar V”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nos-
sa opinião, exceto quanto aos assuntos mencionados na seção a seguir, intitulada 
como “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Axis Solar V em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalvas: Confor-
me mencionado na nota explicativa n°15, às demonstrações contábeis, as debêntures 
mantidas pela Companhia contêm cláusulas contratuais (“covenants”) a serem cum-
pridas mediante a manutenção de determinados índices financeiros como condição 
para manutenção das datas originais de vencimento destas obrigações, os quais não 
foram cumpridos em 31 de dezembro de 2024. E conforme mencionado na nota expli-
cativa n°26, a Companhia obteve um “waiver” dos credores em 25 de março de 2025. 
Considerando que a Companhia não possuía o direito incondicional de postergar a li-
quidação das debêntures naquela data base, as dívidas classificadas como passivo 
não circulante no montante de R$ 52.784 mil, deveriam ter sido reclassificadas como 
passivo circulante em 31 de dezembro de 2024. Conforme mencionado na nota expli-
cativa n°11 o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 apresentava o montan-
te de R$ 3.141 mil referente ao imposto de renda e contribuição social diferidos sobre 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias para o qual, a Administração não elaborou 
à época, análise da geração de lucros tributáveis futuros para comprovar a realização 
desse montante. Desta forma, o saldo do ativo fiscal diferido e o resultado do exercício 
encontram-se registrados a maior no referido valor. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalvas. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Em 
31 de dezembro de 2024, a Companhia incorreu em prejuízo líquido no exercício de 
R$ 1.687 mil (R$ 269 em 31 de dezembro de 2023) e capital circulante líquido negati-
vo no montante de R$ 7.376 mil. Esses fatores indicam a existência de incerteza rele-
vante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Conforme descrito na Nota Explicativa n° 1, a Administra-
ção da Companhia vem empregando esforços, visando a melhoria dos indicadores de 
liquidez e geração de caixa e, portanto, a continuidade operacional da Companhia 
depende da materialização dos planos da Administração apresentados. Nossa opinião 
não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Adminis-
tração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda li-
quidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de março de 2025.
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